
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2044877 - RS (2022/0399234-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VILMAR ANTONIO GAZZONI
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS - RS049153
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.727.064/SP, 
1.727.063/SP E 1.727.069/SP. TEMA 995/STJ.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 
tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o 
argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte a quo examinado e 
decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.  
4. A Primeira Seção deste eg. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.727.063/SP 
– Tema 995/STJ, pacificou orientação segundo a qual o termo inicial do benefício é a data em 
que preenchidos os requisitos para a sua concessão, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, 
observada a causa de pedir.
5. No julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial 1.727.063/SP, sob a 
sistemática do art. 1.036 do Código de Processo Civil (Tema 995/STJ), a Primeira Seção do STJ 
sedimentou o entendimento de que os juros de mora, nos casos de reafirmação da Data de 
Entrada do Requerimento - DER para data posterior ao ajuizamento da ação, somente incidem a 
partir do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício.
6. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua fixação quando o INSS 
reconhecer a procedência do pedido à luz do fato novo.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
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Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.044.877 - RS (2022/0399234-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VILMAR ANTONIO GAZZONI 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS  - RS049153 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 617-620, e-STJ) que 

conheceu do Recurso Especial do INSS e deu-lhe parcial provimento a fim de (i) 

especificar que os juros moratórios serão devidos somente se a autarquia 

previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido judicialmente no prazo 

razoável de até quarenta e cinco dias, juros os quais deverão ser incluídos no cálculo 

do requisitório de pequeno valor ou do precatório, e (ii) afastar a condenação na 

verba honorária.

A parte agravante sustenta, em suma (fl. 627, e-STJ): 

Portanto, as partes da decisão judicial que não foram objeto de 
intensa discussão no Tema 995/STJ, não importam em vinculação para os casos 
subsequentes.

No caso concreto, primeiramente é importante observar que a 
questão dos juros de mora nos casos de reafirmação da DER foi decidida após 
minuciosa análise do caso concreto pelo Tribunal Regional Federal da 4º 
Região, que chegou à conclusão de que os mesmos são devidos a partir da 
reafirmação da DER, visto que as prestações são devidas efetivamente a partir 
desta data.

É importantíssimo, no caso concreto, fazer a seguinte reflexão: o 
agravante requereu o benefício administrativamente em 29/01/2015, o INSS 
negou o pedido! Após a propositura da presente demanda, o agravante teve o 
seu benefício reconhecido desde a DER

(...)
No entanto, a decisão no caso concreto deve ser revista pelo 

colegiado, pois, em que pese a Autarquia Previdenciária não tenha se insurgido 
contra a reafirmação da DER, a exclusão da condenação em honorários somente 
teria cabimento se o único objeto da demanda fosse o pleito de reafirmação da 
DER, o que não se afigura na hipótese dos autos, em que há pedido de 
reconhecimento de tempo de serviço especial, em relação ao qual o INSS se 
insurgiu, sendo inegável o atendimento ao princípio da causalidade, posto que o 
indeferimento desse pedido deu causa à demanda, devendo, portanto, ser 
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Superior Tribunal de Justiça

fixados honorários de sucumbência.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.044.877 - RS (2022/0399234-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VILMAR ANTONIO GAZZONI 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS  - RS049153 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAFIRMAÇÃO DA DER. INCIDÊNCIA DE JUROS 
DE MORA E HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.727.064/SP, 1.727.063/SP 
E 1.727.069/SP. TEMA 995/STJ.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que a Corte de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 
constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte a quo 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   
4. A Primeira Seção deste eg. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.727.063/SP – Tema 995/STJ, pacificou orientação segundo a qual o 
termo inicial do benefício é a data em que preenchidos os requisitos para a sua 
concessão, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de 
pedir. 
5. No julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial 
1.727.063/SP, sob a sistemática do art. 1.036 do Código de Processo Civil 
(Tema 995/STJ), a Primeira Seção do STJ sedimentou o entendimento de que 
os juros de mora, nos casos de reafirmação da Data de Entrada do 
Requerimento - DER para data posterior ao ajuizamento da ação, somente 
incidem a partir do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a 
implantação do benefício.
6. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua fixação 
quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato novo.
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24 de maio de 2023.    

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que a Corte de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o 

acórdão controvertido está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 

origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 

crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra na 

jurisprudência do STJ. 

A Primeira Seção deste eg. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.727.063/SP - Tema 995/STJ, pacificou orientação segundo a qual o termo 

inicial do benefício é a data em que preenchidos os requisitos para a sua concessão, 

nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir. 
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Superior Tribunal de Justiça

Eis a ementa do citado precedente:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO 
REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O comando do artigo 493 do CPC/2015 autoriza a 
compreensão de que a autoridade judicial deve resolver a lide conforme o estado 
em que ela se encontra. Consiste em um dever do julgador considerar o fato 
superveniente que interfira na relação jurídica e que contenha um liame com a 
causa de pedir.

2. O fato superveniente a ser considerado pelo julgador deve 
guardar pertinência com a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, 
não servindo de fundamento para alterar os limites da demanda fixados após a 
estabilização da relação jurídico-processual.

3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento 
administrativo), objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do direito 
previdenciário e também do direito processual civil previdenciário. Ocorre 
quando se reconhece o benefício por fato superveniente ao requerimento, 
fixando-se a data de início do benefício para o momento do adimplemento dos 
requisitos legais do benefício previdenciário.

4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes 
termos: É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) 
para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a 
entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 
493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.

5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, 
descabe sua fixação, quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz 
do fato novo. (grifei).

6. Recurso especial conhecido e provido, para anular o acórdão 
proferido em embargos de declaração, determinando ao Tribunal a quo um novo 
julgamento do recurso, admitindo-se a reafirmação da DER. Julgamento 
submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos.

(REsp 1.727.063/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 2/12/2019) 

Por sua vez, no julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso 

Especial 1.727.063/SP, sob a sistemática do art. 1.036 do Código de Processo Civil 

(Tema 995/STJ), a Primeira Seção do STJ sedimentou o entendimento segundo o 

qual os juros de mora, nos casos de reafirmação da Data de Entrada do 

Requerimento - DER para data posterior ao ajuizamento da ação, somente incidem a 

partir do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do 
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Superior Tribunal de Justiça

benefício:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER 
(DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, SEM EFEITO MODIFICATIVO.

1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta 
obscuridade e contradição quanto ao termo inicial do benefício reconhecido 
após reafirmada a data de entrada do requerimento.

2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 
Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a 
concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento 
da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos 
termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.

3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos 
valores retroativos, não se pode considerar razoável o pagamento de parcelas 
pretéritas, pois o direito é reconhecido no curso do processo, após o ajuizamento 
da ação, devendo ser fixado o termo inicial do benefício pela decisão que 
reconhecer o direito, na data em que preenchidos os requisitos para concessão 
do benefício, em diante, sem pagamento de valores pretéritos.

4. O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o 
prévio requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas 
hipóteses ali delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a 
reafirmação da DER implica na burla do novel requerimento.

5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui 
dois tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a 
segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela 
via do precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do 
benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de 
até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de 
sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no 
requisitório de pequeno valor. (grifei).

6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento 
processual oportuno para se reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do 
recurso de apelação pode ser convertido em diligência para o fim de produção 
da prova.

7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo. 
(EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 21/05/2020).

Nesse contexto, o Tribunal Regional, ao consignar que os juros de 

mora incidirão a partir da data da reafirmação da DER (art. 927, III, do CPC/2015), 
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Superior Tribunal de Justiça

deixou de adotar a orientação da Primeira Seção que definiu que os juros moratórios 

serão devidos somente se a autarquia previdenciária deixar de implantar o benefício 

reconhecido judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo 

razoável de até quarenta e cinco dias, juros os quais deverão ser incluídos no cálculo 

do requisitório de pequeno valor ou do precatório.

No que concerne à verba de sucumbência, a Primeira Seção, no 

julgamento do Recurso Repetitivo em destaque supra, assentou a compreensão de 

que, "No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua fixação, 

quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato novo".

Na espécie, não se verifica que tenha a Autarquia, em sua defesa, 

resistido quanto à reafirmação da DER, motivo pelo qual se mostra indevida a sua 

condenação na verba honorária de sucumbência.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS 1.727.064/SP, 1.727.063/SP, 1.727.069/SP. TEMA 995/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.

2. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui 
dois tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a 
segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela 
via do precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do 
benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de 
até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de 
sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no 
requisitório de pequeno valor 3. No tocante aos honorários de advogado 
sucumbenciais, descabe sua fixação, quando o INSS reconhecer a procedência 
do pedido à luz do fato novo.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.997.579/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
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Superior Tribunal de Justiça

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
 

  

 

HB528 

REsp 2044877 Petição : 220110/2023 C542524449023212908551@ C506452;00<50032425308@
 2022/0399234-0 Documento Página  8 de 8 

Documento eletrônico VDA37320351 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/06/2023 13:08:34
Código de Controle do Documento: B3B6C8F2-76FE-46A0-9E83-3AFD5E2E0610



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.044.877 / RS
Número Registro: 2022/0399234-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50043635720154047117

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : VILMAR ANTONIO GAZZONI
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS - RS049153

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VILMAR ANTONIO GAZZONI
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS - RS049153
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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